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COMUNICADO 

 

AVISO 56/2020 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO RIO DE JANEIRO, 

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES, no uso de suas atribuições legais;  

 

AVISA aos Senhores Magistrados do Egrégio Órgão Especial, das Câmaras Cíveis, 

dos Juízos com competência em matéria cível, bem como demais interessados que os 

Desembargadores da E. Seção Cível deste Tribunal, por maioria de votos, acordaram 

em julgar o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº 0062689-

85.2017.8.19.0000, fixando, para fins de padronização decisória, a seguinte tese:  

 

"Devem ser reunidos, para julgamento conjunto, na forma do art. 55, § 3º, do CPC, os 

processos de revisão de contrato de alienação fiduciária de bem móvel e de busca e 

apreensão do mesmo bem, observando se o procedimento comum e nele se adotando 

as técnicas especiais do procedimento especial da busca e apreensão, na forma do 

art. 327, § 2º, do CPC, especialmente:  

 

(1) A busca e apreensão liminar;  

(2) A purga da mora;  

(3) O reconhecimento da consolidação da propriedade;  

(4) A aferição de eventual aplicação, na sentença, do disposto no art. 3º, §§ 6º e 7º do Decreto-Lei 911/1969;  

(5) Em casos excepcionais, tendo sido a "Ação de Revisão" regularmente proposta, cumprido o art. 330, § 2º do 

CPC, efetuado o depósito das quantias incontroversas e demonstrada, de forma clara, a probabilidade do direito 

do mutuário, poderá ser indeferida ou revogada a medida de busca e apreensão, caso ainda não tenha sido 

alienado o bem, na forma do art. 2° do Decreto-Lei 911/69.".  
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Rio de Janeiro,18 de junho de 2020.  

 

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES  

Presidente do Tribunal de Justiça 

 

Publicado, nesta data (22.06.2020), no DJERJ. 

 

Fonte: TJRJ. 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

IPVA deve ser recolhido no domicílio do proprietário do veículo 

 

O Plenário, em sessão virtual, decidiu que o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) deve 

ser recolhido no domicílio do proprietário do veículo, onde o bem deve ser, de acordo com a legislação sobre o 

tema, licenciado e registrado. Por maioria de votos, o colegiado desproveu o Recurso Extraordinário (RE) 1016605, 

em que uma empresa de Uberlândia (MG) pretendia recolher o tributo no Estado de Goiás, onde havia feito o 

registro e o licenciamento de veículo de sua propriedade. O recurso tem repercussão geral reconhecida (Tema 

708) e afetará, pelo menos, 867 processos sobrestados. 

 

No STF, a empresa pretendia a reforma de decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) que havia 

reconhecido a legitimidade do estado para a cobrança do imposto. Segundo o artigo 1º da Lei estadual 14.937/2003 

de Minas Gerais, a cobrança do IPVA independe do local de registro, desde que o proprietário seja domiciliado no 

estado. 

 

Guerra fiscal 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Alexandre de Moraes. Ele recordou que o IPVA foi criado em 1985 

por meio de emenda constitucional e repetido na Constituição de 1988. A justificativa é remunerar a localidade 

onde o veículo circula, em razão da maior exigência de gastos em vias públicas - tanto que metade do valor 

arrecadado fica com o município, como prevê o artigo 158. O ministro assinalou ainda que o Código de Trânsito 

Brasileiro não permite o registro do veículo fora do domicílio do proprietário. “Ou seja, licenciamento e domicílio 

devem coincidir”, afirmou. 

 

No caso dos autos, o ministro observou que se trata de um “típico caso de guerra fiscal”, em que estados que 

pretendem ampliar a arrecadação reduzem o IPVA. Com falsas declarações e com a intenção de recolher um 

imposto menor, o contribuinte alega ser domiciliado num determinado estado quando, na verdade, reside em outro.  

 

“Se a legislação estabelece que só se pode licenciar em determinado domicílio, e o veículo está em outro, 

evidentemente há fraude, destacou. 
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Para o ministro Alexandre, o Estado de Minas Gerais, na ausência da lei complementar sobre a matéria, legislou 

a fim de dar cumprimento ao Sistema Tributário Nacional (Lei 5.172/1966), respeitando a estrutura do IPVA e a 

legislação federal sobre a obrigatoriedade de licenciamento no domicílio do proprietário. Acompanharam a 

divergência os ministros Rosa Weber, Cármen Lúcia, Luiz Fux, Dias Toffoli e Gilmar Mendes. 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio (relator), Edson Fachin, Ricardo Lewandowski, Celso de Mello e Luís 

Roberto Barroso, ao votarem pela declaração da inconstitucionalidade do dispositivo da norma estadual. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim especial 

COVID-19.  

 

BOLETIM COVID-19 

 

Negado pedido de retomada de pagamentos em contrato emergencial para operação do Samu 

no Rio 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, indeferiu pedido da empresa Ozz Saúde – Eireli para sustar os 

efeitos de decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que manteve a suspensão de pagamentos à 

requerente no contrato emergencial firmado com o Estado do Rio de Janeiro para a execução do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (Samu 192) na cidade do Rio. 

 

A controvérsia teve origem em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público estadual contra a empresa, o 

Estado do Rio de Janeiro, o ex-secretário de Saúde Edmar José Alves dos Santos e o ex-subsecretário executivo 

de Saúde Gabriel Carvalho Neves Franco dos Santos. 

 

A ação foi proposta em razão de supostas irregularidades relacionadas ao Contrato 13/2020 – contratação de 

urgência de empresa especializada para atendimento na capital, pelo prazo de 180 dias, no valor total de R$ 166,5 

milhões, a ser pago em seis parcelas de R$ 27,7 milhões. 

 

O juízo de primeiro grau concedeu liminar para suspender novos empenhos, liquidações ou pagamentos e 

determinou que, tendo em vista o desembolso já feito, de R$ 27,7 milhões, a empresa não interrompa o serviço 

até o fim do prazo do contrato. O TJRJ confirmou a decisão. 

 

Desequilíbrio 
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No pedido de suspensão de liminar apresentado ao STJ, a empresa alegou que a decisão judicial provoca 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato e traz risco à continuidade dos serviços de atendimento médico de 

urgência na cidade. Sustentou ainda que terá de prestar os serviços pelo prazo de 180 dias sem nenhum 

pagamento, fora a primeira parcela já recebida, a qual foi aplicada no custeio da prestação do serviço. 

 

A empresa afirmou que não se opõe ao arbitramento de contracautela, na forma de reforço da garantia contratual, 

desde que em montante razoável, e reiterou o oferecimento de garantia por meio de carta de crédito, visando o 

restabelecimento dos pagamentos decorrentes do contrato, até a apreciação de seus argumentos na ação civil 

pública. 

 

Sucedâneo recursal 

 

De acordo com o ministro João Otávio de Noronha, a empresa é parte legítima para pedir a suspensão da liminar, 

por estar no exercício de função delegada pelo poder público. 

 

Porém, segundo o ministro, não cabe pedido de suspensão de liminar como sucedâneo recursal para examinar o 

acerto ou desacerto da decisão impugnada, como preceitua o artigo 4º da Lei 8.347/1992. 

 

Para o presidente, o atendimento da pretensão da requerente transformaria o instituto da suspensão de liminar em 

sucedâneo recursal e demandaria a indevida apreciação do mérito da controvérsia principal (constante da ação 

civil pública), que é matéria alheia à via suspensiva. 

 

"As decisões – proferidas pelo juízo de primeiro grau e pelo desembargador relator do agravo de instrumento – 

foram devidamente fundamentadas. Em mínimo juízo de delibação, ficou evidenciada a existência de indícios de 

irregularidades e de superfaturamento no contrato emergencial firmado entre as partes", afirmou. 

 

Emergência artificial 

 

Noronha sublinhou que a quantia paga antecipadamente à requerente, como primeira parcela (mais de R$ 27 

milhões), corresponderia ao valor integral do contrato na sua origem. Posteriormente, sob a alegação de 

necessidades emergenciais, o contrato foi ampliado. 

 

"O que salta aos olhos é o fato de um contrato artificialmente emergencial desde a origem passar de R$ 27 milhões 

para R$ 166 milhões sob o pretexto de pandemia. Assim, prima facie, não há falar em danos às atividades da 

requerente, mas sim em significativos prejuízos aos cofres públicos. Ressalte-se que o estado de urgência, que 

leva a eventuais contratações emergenciais, tal como ocorrido neste caso, não afasta a estrita observância ao 

ordenamento jurídico e aos princípios norteadores da administração pública", declarou. 

 

Para o ministro, ao contrário do que foi alegado pela empresa, a liminar não representa risco de grave lesão à 

ordem pública ou à saúde da população. Ele salientou que, conforme a determinação do juízo de primeiro grau, a 
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empresa contratada deve prosseguir na prestação dos serviços, de forma ininterrupta, até o fim do prazo do 

contrato. 

 

Ao indeferir o pedido de suspensão, o presidente do STJ explicou que as questões relativas às cláusulas 

contratuais, à suposta regularidade da contratação e à alegada qualificação da empresa "são matérias de mérito, 

que devem ser suscitadas pela requerente por instrumentos jurídicos próprios" – ou seja, devem ser discutidas no 

processo principal, e não em pedido de suspensão de liminar. 

 

Veja a notícia no site  

 

Fonte: STJ  

 

Covid-19: corregedor nacional edita ato para proteger idosos 

 

Judiciário registra baixos índices de reentrada de pessoas soltas em razão da pandemia 

 

Fonte: CNJ 

 

0028374-26.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Pedro Saraiva de Andrade Lemos 

dm. 11.05.2020 e p. 18.05.2020 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação Revisional de mensalidade escolar c/ pedido de tutela antecipada. Decisão 

que deferiu o abatimento de percentual nas mensalidades do curso universitário da 1ª autora, em razão da 

ausência de ministração das disciplinas práticas pela ré. Juízo a quo que entende pelo desequilíbrio contratual 

decorrente do momento excepcional vivido pela pandemia. Parte ré que pretende a reforma da decisão, diante da 

ausência dos requisitos elementares das medidas antecipatórias. Impossibilidade de se examinar as nuances 

probatórias não submetidas ao juiz do primeiro grau. Decisão que não se mostra teratológica. Súmula 59 desta 

Corte. Decisão mantida. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, na forma do art. 932, IV, “a”, do Código de 

Processo Civil. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: TJRJ 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

“Sem Poder Judiciário não há o império da lei e não existe democracia”, diz, em live, 

presidente do TJRJ 

 

Fonte: TJRJ 
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-----------------------------------------------      VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministra julga inviável HC em favor de Sara Giromini 

 

A ministra Cármen Lúcia negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 187208, impetrado pela 

defesa de Sara Giromini, conhecida como Sara Winter. Integrante do grupo extremista “300 do Brasil”, ela teve a 

prisão temporária decretada pelo ministro Alexandre de Moraes, relator do Inquérito (INQ) 4828, a pedido do 

procurador-geral da República, Augusto Aras, a fim de investigar sua participação em atos contra o STF que 

culminaram no disparo de foguetes contra a sede do Tribunal em 13/6. 

 

O advogado alegava que Giromini não teria cometido qualquer crime de ameaça, de dano ou contra a segurança 

nacional. Segundo ele, não é possível “uma cidadã brasileira ter sua prisão decretada por supostamente liderar 

atos de manifestação pacífica, na capital federal”. Sustentava também a ausência das hipóteses autorizadoras da 

prisão cautelar, temporária ou preventiva e argumentava que o STF, na qualidade de tribunal constitucional, não 

tem aptidão natural para processar e julgar feitos criminais, a não ser em caráter recursal ou, em caráter 

excepcional, em relação a determinadas autoridades. 

 

Jurisprudência 

 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia apontou a impossibilidade de autorizar a tramitação do HC porque, de 

acordo com a jurisprudência consolidada do STF, não cabe habeas corpus contra ato de ministro que, ao atuar 

judicialmente, represente o Tribunal em seu exercício regular. 

 

A ministra salientou que, além desse aspecto, não foi demonstrada, ainda que minimamente, a ilegalidade do ato 

questionado, pois não foi juntada cópia do ato coator (que motivou a impetração) ou de qualquer outro documento.  

 

Ela explicou que o Supremo firmou jurisprudência de que é ônus do impetrante anexar à petição de habeas corpus 

as peças necessárias ao exame do pedido. Sem dados que possam ser minimamente analisados para a ciência 

plena do caso, de eventuais incidentes havidos e das possíveis consequências, o habeas corpus não pode ter 

seguimento.  

 

“A ausência de elementos necessários à comprovação das alegações feitas, que são ônus indiscutível do 

impetrante, não podem ser superadas pela presente impetração”, concluiu. 

 

A ministra também negou seguimento ao HC 187166, igualmente impetrado em favor de Giromini. Neste caso, a 

própria beneficiada protocolou pedido de desistência, pois o habeas foi apresentado por advogado não constituído 

por ela, o que torna a impetração incabível, segundo a jurisprudência do STF. A relatora observou que, ainda que 

não houvesse esse obstáculo, também não foram apresentados elementos que demonstrassem ilegalidade ou 

abuso no ato coator. 
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Suspensas decisões que determinam atendimento de Defensorias Públicas em cidades onde 

não estejam instaladas 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, determinou a suspensão nacional dos efeitos de todas as decisões que tenham 

imposto às Defensorias Públicas da União ou dos estados a obrigação de prestarem serviços em cidades onde 

ainda não estejam formalmente instaladas. O ministro determinou que os Tribunais de Justiça (TJs) de todo o país 

e os cinco Tribunais Regionais Federais (TRFs) sejam comunicados da decisão, tomada nos autos da Suspensão 

de Tutela Antecipada (STA) 800. 

 

As determinações vêm sendo impostas em ações que pedem a abertura de novas unidades da Defensoria Pública 

para atendimento à população carente ou a atuação a distância, com deslocamento permanente de defensores 

para a realização de audiências. Segundo Toffoli, as decisões judiciais proferidas no país sobre a matéria não têm 

o efeito de multiplicar os recursos econômicos e humanos necessários para a interiorização da Defensoria Pública, 

medida que enfrenta notória dificuldade. Por isso, além de afrontar a autonomia e organização do órgão para 

decidir onde lotar os defensores públicos federais (artigo 134 da Constituição Federal), acabam por causar prejuízo 

significativo à ordem e à economia públicas. 

 

Efeito multiplicador 

 

O presidente do STF listou os 14 pedidos de extensão formulados na STA 800 – que tratava especificamente de 

ordem judicial para atendimento à população de Cruz Alta (RS), suspensa por liminar concedida em 2015 pelo 

ministro Ricardo Lewandowski, então presidente da Corte – para demonstrar o caráter multiplicador de tais 

decisões. Quando a STA chegou ao Supremo, a Defensoria Pública da União (DPU) informou que havia 58 ações 

judiciais em tramitação no país com o mesmo objetivo. 

 

Segundo Toffoli, além do potencial lesivo à ordem pública, essas decisões constituem ainda risco à economia do 

órgão e da União, pois, ao determinar a interiorização da Defensoria Pública diante da atual limitação orçamentária 

e de recursos humanos, seu efetivo cumprimento compromete o desempenho de outras atividades essenciais já 

desenvolvidas. O presidente citou ainda a jurisprudência de que não é cabível ao Poder Judiciário interferir em 

questões internas de órgão público. 
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Devolução de taxa de matrícula em caso de desistência ou transferência de curso 

universitário é constitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, na sessão virtual encerrada em 15/6, que é constitucional a devolução 

de taxa de matrícula em caso de trancamento de curso. Por unanimidade, a Corte julgou improcedente a Ação 
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Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5951, ajuizada pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino 

(Confenen), de relatoria da ministra Cármen Lúcia. 

 

O objeto da ação era a Lei estadual 22.915/2018 de Minas Gerais, que obriga as universidades e faculdades 

particulares a devolver o valor da taxa de matrícula a alunos que desistirem do curso ou pedirem transferência 

antes do início das aulas. A norma também prevê a possibilidade de desconto de até 5% do valor a ser devolvido, 

para cobrir os gastos administrativos, desde que comprovados. 

 

A Confenen argumentava que a obrigação trata de matéria contratual inserida no âmbito do Direito Civil, de 

competência legislativa privativa da União (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal), que já teria regulamentado 

a prestação de serviços educacionais privados na Lei federal 9.280/1999. Segundo a entidade, o fato de a relação 

contratual se estabelecer por meio de adesão dos alunos não descaracteriza sua natureza de prestação de 

serviços. 

 

Proteção aos estudantes 

 

No voto que norteou o entendimento unânime do Tribunal, a ministra Cármen Lúcia entendeu que a lei estadual 

trata de educação e de defesa do consumidor, matérias de competência concorrente legislativa dos estados. De 

acordo com a ministra, a previsão de devolução respeita e reforça a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei 9.394/1996) e as normas gerais sobre anuidades escolares (Lei 9.870/1999), pois tem o objetivo de 

proteger os estudantes de situação de abuso e enriquecimento sem causa de faculdades particulares. 

 

Segundo a relatora, a intervenção do estado no domínio econômico para defesa do consumidor é legítima e tem 

fundamento na Constituição Federal (artigo 170). “Esse dever-poder de proteção é reforçado na hipótese na qual 

a relação de consumo tem por objeto a prestação de serviços educacionais”, afirmou. A ministra explicou que se, 

de um lado, a instituição de ensino superior privada está protegida pelo princípio da livre iniciativa, por outro ela se 

sujeita à obrigação constitucional de eficiência na realização do direito fundamental à educação. 

 

Proporcionalidade 

 

Por fim, a ministra Cármen Lúcia concluiu que a lei mineira observa também o princípio constitucional da 

proporcionalidade, pois, ao mesmo tempo que prevê a devolução do valor da matrícula pelo aluno desistente, 

estabelece que a solicitação deve ser apresentada antes do início das aulas e faculta à instituição a retenção de 

parte do valor para a cobertura de gastos administrativos. 
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STF nega trâmite a HC e mantém Abraham Weintraub no inquérito das fake news 

 

O Plenário rejeitou o Habeas Corpus (HC) 186296, em que o ministro da Justiça e Segurança Pública, André 

Mendonça, pedia a suspensão da oitiva ou a retirada do ex-ministro da Educação, Abraham Weintraub, da relação 

de depoentes do Inquérito (INQ) 4781, que apura a divulgação de notícias falsas, ofensas e ameaças a ministros 
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do STF. Prevaleceu o voto do relator, ministro Edson Fachin, seguido por oito ministros. A decisão foi tomada em 

sessão virtual do Plenário concluída na noite de sexta-feira (19). 

 

No HC, André Mendonça defendia o trancamento do inquérito em relação a Weintraub ou a sua exclusão. Para o 

ministro da Justiça, a liberdade de expressão protegeria a “externalização de juízos relativos a pessoas públicas 

em ambiente privado”, ainda que em tom crítico. Ele se referia às ofensas de Weintraub aos ministros do STF na 

reunião ministerial de 22/4. Mendonça pedia também a extensão dos pedidos a "todos aqueles tenham sido objeto 

de diligências e constrições" e o arquivamento do processo. 

 

Inadequação técnica 

 

Ao analisar o pedido, o ministro Fachin afirmou que o STF tem jurisprudência consolidada de que o habeas corpus 

é uma via inadequada contra ato de ministro ou decisão colegiada (Turma ou Plenário) do próprio Tribunal, 

incindindo, por analogia, a Súmula 606. Fachin também observou que Mendonça alegou flagrante ilegalidade, mas 

explicou que o HC não é via recursal (artigo 317 do Regimento Interno do STF). Com isso, julgou o pedido 

manifestamente incabível, e foi acompanhado pela maioria dos ministros. 

 

Divergência 

 

O ministro Marco Aurélio julgou admissível o habeas corpus. “As únicas exigências ao cabimento da impetração 

dizem respeito à articulação da causa de pedir e à existência de órgão, acima daquele que praticou o ato, capaz 

de julgá-la", afirmou. "Inegavelmente, há, acima de cada qual dos integrantes do Supremo, bem assim dos Órgãos 

fracionários, o próprio Plenário". 

 

O ministro Alexandre de Moraes, relator do INQ 4781, declarou-se impedido. 
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Fonte: STF 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Tribunal não conhece de pedido para suspender decisão sobre encampação da Linha 

Amarela 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, não conheceu do pedido do município do Rio de Janeiro (RJ) para 

sustar os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que confirmou ordem para que a 

prefeitura se abstivesse de encampar a concessão da Avenida Governador Carlos Lacerda (Linha Amarela). 

 

O pedido de suspensão foi feito contra acórdão do TJRJ que referendou decisões liminares de primeira instância 

nos processos em que se discute a legalidade da encampação da Linha Amarela pelo município. 
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Segundo os autos, as decisões ordenaram ao município que se abstivesse de encampar o serviço, concedido por 

meio do Contrato de Concessão 513/1994, sem prévio processo administrativo específico, assegurado o direito da 

concessionária à ampla defesa e ao recebimento de indenização. 

 

O município alegou, no pedido de suspensão de liminar feito ao STJ, que a manutenção da decisão do TJRJ 

causaria grave lesão à ordem pública, econômica, administrativa e política, inviabilizando o exercício mínimo das 

prerrogativas do poder público relacionadas a um contrato de concessão – como a fiscalização – e impedindo a 

retomada de serviço concedido por seu próprio titular. 

 

Argumentou ainda que uma auditoria realizada por órgãos técnicos da prefeitura apurou a existência de 

superfaturamento nos contratos celebrados com a concessionária, e o Poder Legislativo local reconheceu a 

adequação ao interesse público da encampação da concessão, como previsto no artigo 1º da Lei Complementar 

Municipal 213/2019. 

 

Competência 

 

Ao não conhecer do pedido de suspensão, o ministro Noronha explicou que o assunto discutido nos autos tem 

evidente status constitucional e local, circunstância que afasta a competência do STJ. 

 

"Apesar da relevância da matéria suscitada, constata-se que o fundamento das liminares deferidas na origem 

reveste-se de viés eminentemente local e constitucional, gravitando em torno de possível violação, pelo município 

do Rio de Janeiro, do devido processo legal, ao realizar, sem a devida observância dos princípios do contraditório 

e da ampla defesa, a encampação da operação e da manutenção da Avenida Governador Carlos Lacerda (Linha 

Amarela), medida implementada pelo ente público com base em dispositivos de lei municipal", afirmou. 

 

Segundo o ministro, a competência do STJ para deliberar acerca de pedidos de suspensão de liminares ou de 

sentenças guarda estreita vinculação com sua competência recursal, conforme o artigo 4º da Lei 8.437/1992.  
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Mantida condenação de advogado que emitiu parecer favorável à contratação de escritório 

do qual era sócio 

 

Com base na amplitude do conceito de agente público para efeito de responsabilização por atos contra a 

administração, prevista tanto na Lei de Improbidade Administrativa quanto na Lei de Licitações, a Segunda Turma 

manteve a condenação por improbidade de advogado contratado pelo município de Cruz Machado (PR), por ter 

emitido parecer favorável, em procedimento licitatório, para a contratação do escritório de advocacia do qual era 

sócio administrador. A decisão foi unânime. 
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A contratação, feita sem licitação, embora se destinasse a atender necessidades permanentes da administração, 

foi apontada como irregular pelo Ministério Público do Paraná também porque o advogado não poderia tomar parte 

em procedimento no qual tinha interesse direto. 

 

O juiz de primeira instância, além de declarar a nulidade do contrato de prestação de serviços jurídicos, condenou 

o então prefeito da cidade e o advogado por improbidade administrativa, fixando como sanções a suspensão dos 

direitos políticos por três anos, o pagamento de multa civil equivalente a 50% da média das remunerações 

recebidas pelo advogado no período de seu contrato, além da proibição de contratação com o poder público pelo 

período de três anos. 

 

O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) manteve as condenações por improbidade, mas deu parcial provimento 

ao recurso do ex-prefeito para reduzir a multa civil para 5% das médias das remunerações recebidas pelo escritório 

durante a vigência do contrato. 

 

Legitimidade 

 

Por meio de recurso especial, o advogado alegou que não possuiria legitimidade para figurar no polo passivo da 

ação, tendo em vista que o município firmou contrato com o escritório de advocacia, pessoa jurídica, e não com a 

pessoa física do sócio, não tendo sido processado nem sequer o incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica. 

 

Além disso, o advogado alegou que não poderia ser enquadrado como servidor público, pois a Lei de Licitações 

não traria definição tão ampla de agente público como a Lei de Improbidade Administrativa. Sustentou que seu 

vínculo com o município era apenas contratual, de prestação de serviços. 

 

Participação direta 

 

O ministro Francisco Falcão, relator do caso no STJ, apontou que a regra do artigo 9º, inciso III, da Lei 8.666/1993 

– segundo o qual não poderá participar de licitação servidor ou dirigente de órgão contratante ou responsável pelo 

certame – compreende todo o grupo de pessoas que, integrando a qualquer título o corpo pessoal encarregado 

de promover o procedimento licitatório, encontre-se em posição de frustrar a competitividade em benefício próprio 

ou de terceiro. 

 

Com base nas informações do acórdão do TJPR, o ministro também enfatizou que o advogado participou pessoal 

e diretamente do processo de escolha da sociedade de advogados vencedora, inclusive emitindo pareceres – ou 

seja, segundo o relator, não há evidência de que o profissional tenha participado da licitação simplesmente na 

condição de representante da sociedade de advogados. 

 

"Se praticou a conduta em nome próprio, não há necessidade de responsabilização principal da pessoa jurídica. 

Em outras palavras, não há necessidade de instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica 

(Código de Processo Civil, artigo 133), com a demonstração da presença dos requisitos do artigo 50 do Código 
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Civil, muito menos se exige o prévio esgotamento patrimonial da sociedade de advogados (Estatuto da Advocacia, 

artigo 17)", concluiu o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Não se pode declarar extinção da punibilidade quando pendente pagamento da multa criminal 

 

A Quinta Turma reafirmou jurisprudência segundo a qual não se pode declarar a extinção da punibilidade, mesmo 

que cumprida a pena privativa de liberdade, se não foi paga a pena de multa. 

 

O colegiado manteve decisão do relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que negou o pedido de um 

condenado para que fosse declarada a extinção da punibilidade. A defesa argumentou que, após a Lei 9.268/1996, 

a multa passou a ser considerada dívida de valor, ficando impossibilitada a sua conversão em pena privativa de 

liberdade ou a sua execução no âmbito penal. 

 

Ao STJ, a defesa alegou ainda que a manutenção do processo de execução impede a pessoa de votar e de obter 

certidão negativa de antecedentes criminais, prejudicando, muitas vezes, a sua inserção no mercado de trabalho. 

O mesmo pedido já havia sido indeferido em primeiro grau e no Tribunal de Justiça de São Paulo, ao fundamento 

de que a multa não perdeu sua natureza de sanção penal a despeito da Lei 9.268/1996. 

 

Constitucionalidade 

 

O relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, lembrou que o STJ possuía entendimento de que, "extinta pelo 

seu cumprimento a pena privativa de liberdade ou a restritiva de direitos que a substituir, o inadimplemento da 

pena de multa não obsta a extinção da punibilidade do apenado, porquanto, após a nova redação dada ao artigo 

51 do Código Penal pela Lei 9.268/1996, a pena pecuniária passou a ser considerada dívida de valor e, portanto, 

possui caráter extrapenal". Assim, caberia apenas à Fazenda Pública executar a multa. 

 

Contudo, o ministro afirmou que o entendimento foi alterado após o Supremo Tribunal Federal (STF) julgar a ADI 

3.150 e declarar que, conforme estabelecido pelo artigo 5º, XLVI, da Constituição Federal, a multa, ao lado da 

privação de liberdade e de outras restrições – perda de bens, prestação social alternativa e suspensão ou 

interdição de direitos –, é espécie de pena aplicável em retribuição e em prevenção à prática de crimes, não 

perdendo sua natureza de sanção penal. 

 

Segundo o relator, as declarações de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade pelo STF são dotadas de 

eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário. "Assim, não se pode mais 

declarar a extinção da punibilidade pelo cumprimento integral da pena privativa de liberdade quando pendente o 

pagamento da multa criminal", ressaltou. 

 

Veja a notícia no site 
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Quinta Turma manda seguir ação penal contra empresário por festas que incomodavam 

vizinhos 

 

Por considerar cumpridos os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal (CPP) para o recebimento da 

denúncia, a Quinta Turma rejeitou recurso em habeas corpus que buscava trancar ação contra um empresário 

pelo suposto cometimento de contravenção penal ao promover festas em apartamento localizado em São Paulo, 

as quais, de acordo com os autos, produziam barulho excessivo e perturbavam os vizinhos. 

 

O Ministério Público de São Paulo apontou que, entre novembro de 2016 e dezembro de 2018, o empresário 

realizou em seu apartamento várias festas que duraram até a madrugada, mesmo em dias de semana, 

normalmente com intenso barulho. Por isso, ele foi denunciado com base no artigo 42, incisos I e III, do Decreto-

Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais). 

 

Ao STJ, a defesa alegou que a denúncia seria inepta, por não apontar de forma exata as datas em que as festas 

teriam ocorrido. Segundo a defesa, o Ministério Público não descreveu de que modo a paz pública teria sido 

atingida, tendo em vista a afirmação genérica de perturbação do sossego dos demais condôminos e a indicação 

de apenas uma vítima. 

 

Ainda de acordo com a defesa, a acusação narrou eventos esporádicos, e não atividade que causou perturbação 

permanente, como uma discoteca, um estúdio musical ou a posse de animal barulhento. 

 

Proposta rejeitada 

 

O ministro Ribeiro Dantas destacou que a alegação de inépcia da denúncia deve ser analisada de acordo com os 

requisitos exigidos pelos artigos 41 do CPP e 5º, inciso LV, da Constituição, segundo os quais a peça acusatória 

deve conter a exposição do fato delituoso e de todas as suas circunstâncias, de maneira que se individualize o 

quanto possível a conduta imputada, bem como a sua tipificação penal. 

 

Segundo o relator, foi oferecida ao empresário proposta de suspensão condicional do processo pelo prazo de dois 

anos, sob a condição de que só promovesse festas com autorização judicial ou, alternativamente, que os eventos 

se encerrassem até 1h da manhã. 

 

Como a proposta não foi aceita, o juiz – mesmo reconhecendo a existência de justa causa para a ação penal em 

relação a apenas uma festa, ocorrida em junho de 2017 – recebeu a denúncia, por concluir que ela foi devidamente 

formalizada, de modo a permitir a persecução penal e o exercício da ampla de defesa e do contraditório. 

 

Período delimitado 

 

De acordo com Ribeiro Dantas, ainda que não tenham sido precisamente indicadas as datas das festas, delimitou-

se o período no qual as condutas teriam sido praticadas. Nesse sentido, o ministro destacou que, conforme 

entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo, devido à quantidade de eventos ocorridos, seria desnecessário 
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que eles fossem identificados de forma individual no oferecimento da denúncia, mesmo porque as pessoas 

poderiam não se recordar com exatidão de todos os fatos. 

 

"Os detalhes questionados pela defesa e que não se fazem presentes na denúncia não são capazes de torná-la 

inepta, uma vez que o mínimo necessário ao exercício do direito de defesa foi pormenorizado pelo órgão de 

acusação, sendo certo que no processo haverá a adequada valoração do conjunto probatório e, aí sim, será 

possível aquilatar se eles serão ou não necessários", finalizou o ministro ao negar o recurso em habeas corpus. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Corregedor nacional alerta para aumento de busca por Justiça 

 

Nota à imprensa sobre a cobrança por serviços cartoriais eletrônicos 

 

Planos de ação vão fomentar a desjudicialização nos tribunais 

 

Fonte: CNJ     

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
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(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br  
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